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 final dos anos 1910 marcou o final do primeiro grande conflito mundial do século XX. 

Entendida como um dos principais fatores que impulsionou a concretização das reformas 

sofridas pelo Exército Brasileiro a partir do final da década de 1910, a Primeira Gu erra 

Mundial impactou definitivamente o pensamento dos militares brasileiros, deixando evidente a 

necessidade de se investir maciçamente na criação de uma política de fortalecimento das insti -

tuições de defesa nacional, o que passava, necessariamente, pela  modernização e profissionali-

zação do Exército, a fim de aproximá -lo dos modernos exércitos europeus. Ainda em 1917, um 

ano antes do término desse grande conflito, o editorial de dezembro de A Defesa Nacional (ADN) 

apontava o efeito que esse acontecimento de proporções mundiais poderia causar no País:  

  
Seria uma injustiça atribuir apenas ao efeito reflexo dos acontecimentos em que nos vimos 

envolvidos, a mudança radical que a nossa política militar experimentou dentro de poucos meses. 

Se as soluções que quase de surpresa foram adotadas não estivessem em elaboração desde longa 

data, aguardando apenas uma oportunidade, esta obra, de aparente improvisação, não teria sido 

levado a efeito. Entre nós as coisas se passa m de modo inteiramente diferente dos outros países. 

Não são os discursos, os relatórios, as exposições de motivos que fazem realmente as reformas. 

Precisamos estar sempre à espera desses grandes momentos de entusiasmo para obter quase 
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sem trabalho o que os  profissionais, durante anos seguidos, reclamam sem cessar como estado 

normal da organização dos serviços públicos. (ADN, dez. 1917, p. 96, grifos meus) . 

  

 A revista ADN aponta para uma questão fundamental em torno da concretização das re-

formas pretendida s pelo Exército Brasileiro e pelos entusiastas do nacionalismo no País. Elas 

somente foram concretizadas gra­as ao grande òmomento de entusiasmoó que a Primeira Grande 

Guerra gerou.  

 É fato que problemas em torno da necessidade de reformulação dos regulam entos de en-

sino e do próprio ensino militar, a fim de se adaptarem à nova realidade dos campos de batalha, 

eram alguns dos assuntos há algum tempo amplamente discutidos pela ala reformista do Exército 

Brasileiro. Entretanto, o acontecimento de um grande co nflito mundial serviu para colocar defi-

nitivamente no primeiro plano dos problemas nacionais questões como defesa nacional, serviço 

militar obrigatório e, é claro, a formação da oficialidade brasileira. Como lembra Jehovah Motta,  

 
 òa hist·ria do Ex®rcito, na República, divide-se em dois períodos, separados por um marco 

nítido: o conflito de 1914 -1918. [...] Com a guerra, e depois desta vieram as reformas substanciais 

de estrutura [...] o ensino militar adquiriu novo tom.ó (MOTTA, 2001:218) 

  

 Dentro das po ssibilidades de reforma do ensino militar, um assunto que vinha há algum 

tempo sendo debatido pelos oficiais òprogressistasó do Ex®rcito era a possibilidade de contra-

tação de uma missão militar estrangeira de instrução, que viesse solucionar os problemas d e 

instrução e de ensino da instituição.  

 Com o fim da Primeira Grande Guerra, esse debate intensificou -se, principalmente devido 

aos novos ensinamentos militares que surgiram a partir desse grande conflito mundial. Não havia, 

entretanto, um consenso sobre  a origem dessa missão militar, prevalecendo as discussões em 

torno de duas potências europeias: Alemanha e França.  

 Pugnavam por uma missão alemã, por exemplo, os oficiais que estagiaram no Exército ale-

mão entre 1910 e 1912, e que ficaram conhecidos como  Jovens Turcos 1.  

 Influenciados por tudo que haviam vivenciado durante o estágio, viam o Exército germâ-

nico como o mais bem preparado da Europa em termos de equipamento e doutrina (LUNA, 

2011:17-18). J§, dentre os òfranc·filosó destacou-se o General Cardoso de Aguiar, Ministro da 

Guerra do Presidente Delfim Moreira e principal articulador da contratação de uma missão mili-

tar francesa (McCANN, 2009:258). A derrota alemã no primeiro grande conflito mundial invia-

bilizou a contratação de uma missã o militar germânica, favorecendo a contratação de uma missão 

francesa 2.  

 
1 Em 1910, através de seleção realizada pelo Ministério da Guerra José Bernardino Bormann, um grupo de oficiais partiu 

para a Alemanha, para um estágio de dois anos naquele que, à época, era considerado um dos melhores exércitos do mundo. 

Ao retornarem ao Br asil, passaram a envidar esforços para modernizar e profissionalizar o Exército. Em 1913 um grupo 

desses militares, acrescidos de outros jovens oficiais que comungavam dos mesmos ideais, mas que não haviam estagiado no 

exterior, fundaram a revista A Defesa  Nacional, uma revista de assuntos militares. Ela tinha a finalidade de divulgar seus 

projetos reformistas. O discurso propagado pelo grupo era de crítica à situação vivenciada pelo Exército à época e de apelo 

à reorganização da Instituição. Devido à manei ra incisiva como se expressavam, esses oficiais receberam a alcunha de 

òJovens Turcosõ, uma alus«o pejorativa criada pelos seus opositores e que os comparavam com os jovens oficiais turcos que, 

a exemplo deles, também haviam estagiado na Alemanha e, ao ret ornarem à Turquia, participaram das lutas pela moderni-

zação e reconstrução daquele país ao lado de Mustafá Kemal, em 1923.  

2 O Decreto Nº 3.742, de 28 de maio de 1919 autorizou o Governo do Brasil a contratar na França uma missão militar para 

fins de inst rução. Em 8 de setembro do mesmo ano ocorreu a assinatura do contrato que possibilitou o desembarque, em 

março de 1920, na cidade do Rio de Janeiro, dos primeiros instrutores franceses, chefiados  pelo General Maurice  Gamelin. 
A Missão Militar Francesa fica ria incumbida principalmente da direção da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, da Escola  
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 Segundo Rodrigues (2010:100), foi ainda no ano de 1918 que o Alto Comando do Exército 

daria um passo importante para o processo de modernização do ensino e da organização do Exér-

cit o.  

 O Ministro da Guerra de Venceslau Brás, General José Caetano de Faria, foi o grande 

responsável pelo início desse processo, ao mandar abrir novos trâmites para a seleção de um novo 

quadro de instrutores da Escola Militar do Realengo. No entanto, para Marcusso (2012:123) a 

concretização da formação de um grupo de instrutores para atuarem na Escola Militar do Rea-

lengo, às vésperas da chegada da recém contratada Missão Francesa, tratou -se de um plano muito 

bem arquitetado por Caetano de Faria, com o apoio  de alguns oficiais que serviam em seu gabinete 

e que faziam parte do grupo dos Jovens Turcos, com o objetivo de realizar as desejadas refor-

mas do ensino militar, sob o modelo germânico.  

 Segundo McCann, o cerne do plano de Faria estava na Escola Militar do Realengo, já que 

ela  

 
òteria por objetivo formar oficiais que, ao receber a sua primeira atribui­«o, pudessem ime-

diatamente começar a instruir seu pelotão ou sua seção sem se sentir acanhado entre seus colegas 

de companhia, esquadr«o ou bateriaó (McCANN, 2009:248).  

 

 O autor s egue ainda ressaltando que a  

 
òinstitui­«o educacional central de um ex®rcito ® a sua escola preparat·ria de oficiais. Ela ® o 

molde que plasma as características básicas sobre as quais se constroem o ensino, o treinamento e 

a experi°ncia posterioresó (McCANN, 2009:249).  

  

 É curioso, entretanto, o fato de Faria opor -se, durante o seu ministério, a qualquer missão 

estrangeira. Temia a criação de vínculos entre o Brasil e uma potência europeia. No seu entendi-

mento um Exército só seria nacional quando possuísse doutrinas, teorias, espírito de corpo e 

táticas próprias. Tinha dúvidas se a doutrina de guerra adotada para os campos europeus, mais 

precisamente a guerra de trincheiras, seria aplicável ao cenário da América do Sul 3 (McCANN, 

2009: 255 -257) .  

 E, mesmo opondo-se à contratação de uma missão para o Exército como um todo, o general 

Caetano de Faria já havia preparado o caminho para esse intento quando enviou à França uma 

missão de observação4
 chefiada pelo General Napoleão Aché, em fevereiro de 19 18, com o obje-

tivo de estudar as inovações tecnológicas ocorridas nos armamentos durante a Primeira Guerra 

Mundial e comprar material para o Exército.  

 
de Intendência e da Escola de Veterinária, além de comandar a Escola Superior de Guerra (Escola de Estado -Maior). En-

tretanto, tardaria a entrar na Escola Militar. ( RODRIGUES, 2010:107-109).   

3 Para Caetano de Faria os grandes espaços e a população dispersa mantinham os exércitos nacionais distantes uns dos 

outros, o que tornaria ineficaz uma guerra de trincheiras nos pampas do Rio da Prata ou nas onduladas pradarias gaúchas 

(McCANN, 2009:256).  

4 O Aviso Ministerial Reservado n º 994, de 21 de dezembro de 1917, criou a Comissão de Estudos de Operações e Aquisição 

de Material na França e nomeou seus membros. Durante a sua estada em território francês, os oficiais que fizeram parte 

da missão tiveram  a oportunidade de integrar unidades de combate do Exército francês e realizar estágios em diversas 

escolas militares, o que lhes possibilitou a atualização dos conhecimentos doutrinários relativos às suas especialidades. 

Esses oficiais, membros da Comissão de Estudos de Operações e Aquisição de Material na França, contribuíram de maneira 

significativa para o julgamento e a análise que instruíram, mais tarde, a contratação da Missão Militar Francesa (RODRI-

GUES, 2010:107-108). 
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 O fato é que, mesmo sendo a partir de um plano concebido em seu gabinete ou não, a 

iniciativa do Genera l Caetano de Faria deu origem à formação de um grupo de instrutores que 

dominou a instrução militar na Escola Militar do Realengo entre os anos de 1919 e 1922.  

 Em 15 de julho de 1918, por meio do Aviso nº 758, o Ministro da Guerra, General José 

Caetano de Faria, mandou o Chefe do Departamento do Pessoal da Guerra publicar em Boletim 

do Exército as instruções para uma prova prática, com a finalidade de selecionar um novo quadro 

de instrutores e auxiliares de instrutores para a Escola Militar. Colocava, ass im, Caetano de 

Faria, em prática uma mudança já prevista na reforma do ensino militar de 1918 5.  

 O Di§rio Oficial de 17 de julho de 1918 publicou na integra o texto das òInstru­»es para 

a prova pratica de instrutores e auxiliares de instrutores da escola  militaró que regularam o 

processo de seleção dos novos instrutores da Escola Militar. De caráter eminentemente prático, 

a prova do concurso dividir -se-ia em três partes:  

a) elaboração de um programa de instrução e sua justificação;  

b) exposição oral de um ponto do programa;  e 

c) comando de tropa (RELATÓRIO DO MINISTÉRIO DA GUERRA, 1918:140) .  

 Apesar do que fora divulgado na época por alguns periódicos 6, poucos oficiais, na verdade, 

se inscreveram no concurso, òdevido talvez ¨ falta de publicidade e a exiguidade dos prazos para 

a prepara­«o pessoal nesse processo de sele­«o t«o fora de nossos h§bitosó (ARARIPE, 1963:20). 

 Em uma época em que a escolha de professores e instrutores era feita através da indica-

ção e pelo favoritismo, uma prática muito comum não só na Escola, mas também no Exército, a 

realização de um concurso para a seleção de instrutores deve ter causado certa estranheza. 

McCann (2009:251) d estaca que, antes desse concurso  

  
òas nomea­»es para o corpo docente da escola baseavam-se em favoritismo. O fato de um 

oficial contempor©neo mais tarde qualificar essa decis«o como um ôservi­o corajosoõ d§ uma ideia 

do clima em que ela foi tomadaó. 

  

 A turma inicial de instrutores, composta por treze oficiais, foi nomeada pela Portaria de 

5 de dezembro de 1918, do Ministro da Guerra, General Alberto Cardoso de Aguiar, publicada no 

Diário Oficial de 6 de dezembro de 1918:  

a) de Infantaria : os Primeiros -Tenentes Eduardo Guedes Alcoforado , Newton de Andrade Ca-

valcanti , Demerval Peixoto , João Barbosa Leite e o Segundo-Tenente Odylio Denys ;  

b) de Cavalaria: os Primeiros -Tenentes Euclides de Oliveira Figueiredo , Renato Paquet e Oro-

zimbo Martins Pereira ;  

c) de Artilharia : o Capitão Epaminondas de Lima e Silva e os Primeiros -Tenentes Luiz Corrêa 

Lima, Plutarco Caiuby e José Agostinho dos Santos ; e 

d) de Engenharia: os Primeiros -Tenentes José Bentes Monteiro , Mario Ary Pires e Artur Jo-

aquim Panfiro .  

 É possível se encontrar pequenas divergências entre quais foram os militares nomeados na 

primeira turma de instrutores. Nos breves relatos que fazem sobre o primeiro concurso reali-

zado em 1918, Denys (1985:15) e Araripe (1963:21) citam, ainda, como tendo sido ap rovados os 
 

5 O Decreto 12.977, de 24 de a bril de 1918, em seu Art. 99, previa, para a nomeação de instrutores ou auxiliares da Escola 

Militar, a exigência de uma prova prática, cujo programa e modo de realização deveriam ficar a cargo do Estado -Maior do 

Exército.  
6 O editorial do mês de setembro  de 1918 de A Defesa Nacional , por exemplo, exaltava o grande êxito das inscrições para 

o concurso de instrutores e auxiliares na Escola Militar.  
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Primeiros -Tenentes de Cavalaria Antonio da Silva Rocha e José Carlos Sena de Vasconcelos e os 

Primeiros -Tenentes de Artilharia Álcio Souto, Gustavo Cordeiro de Farias e Newton Estillac Leal. 

Segundo Araripe (1963:21), os Tenentes Sena de Vasconc elos e Estillac Leal, apesar de terem 

sido selecionados, não se apresentaram na Escola Militar na data prevista para exercerem as 

suas funções.  

 Denys (1985:15) aponta que todos esses oficiais eram fortemente influenciados pelas ori-

entações de instrução d ifundidas pelos Jovens Turcos nas páginas de A Defesa Nacional . Entre-

tanto, destaca que, do grupo inicial de instrutores aprovados no concurso de 1918, apenas dois 

oficiais pertenciam ao grupo dos Turcos: o Tenente Euclides Figueiredo e o Capitão Epaminond as 

de Lima e Silva7.  

 O grupo de instrutores selecionados que assumiu, na prática, em 1919, toda a estrutura 

de ensino militar do Exército ficou conhecido como Missão Indígena. Segundo o Marechal Denys 

o nome foi adotado por tratar -se de uma turma de ins trutores formada por nacionais e que 

iniciavam as suas atividades já na iminência da chegada da Missão Militar Francesa (DENYS, 

1985:17).  

 Para Rodrigues (2010:100), o nome adotado para caracterizar esse grupo de instrutores 

reflete a tentativa de se impl antar uma missão militar formada genuinamente por instrutores  

nacionais e com uma cultura militar própria do Brasil, ainda que a base de sustentação ideológica 

da Missão apontasse para o ensino militar germânico.  

 O número de selecionados para a primeira turma não foi suficiente para preencher os 

claros de instrutores existentes entre 1919 e 1922. Assim, o Estado -Maior do Exército escolheu, 

nesse período, outros oficiais para exercerem as funções de Instrutor e Auxi liar de Instrutor: 

a) de Infantaria : o Capitão Outubrino Pinto Nogueira e os Primeiros -Tenentes José Luiz de 

Morais , Mário Travassos Penedo Pedra , Henrique Duffles Batista Teixeira Lott , Victor Cesar 

da Cunha Cruz , Olympio Falconi ére da Cunha , Filomeno Bra ndão, Joaquim Vieira de Melo , 

Onofre Muniz Gomes de Lima , Tristão de Alencar Araripe , Cyro Espírito Santo Cardoso , Hugo 

Bezerra , Ilídio Rômulo Colônia e Arlindo Maurity da Cunha Men ezes;  

b) de Cavalaria: o Capitão Milton de Freitas Almeida e os Primeiros -Tenentes Gomes de Paiva, 

Brasilino Americano Freire e Aristóteles de Souza Dantas ;  

c) de Artilharia : os Capitães Eduardo Pfeil e Pompeu Horácio da Costa e o Primeiro -Tenente 

Alvaro Fi úza de Castro ; e  

d) de Engenharia : o Capitão Othon de Oliveira Santos e os Primeiros -Tenentes Luiz Procópio 

de Souza Pinto , Juarez do Nascimento Távora e Edmundo de Macedo Soares e Silva  

(DENYS:1985 e ARARIPE:1962)  

 Os novos instrutores que iniciaram as suas atividades na Escola Milit ar do Realengo na-

quele distante janeiro de 1919, tinham, segundo Trevisan (2011:138) um òcomportamento comple-

tamente diferente do que se pode chamar o ôinstrutor tradicionalõó.  

 Utilizando amplamente nas instruções os mais modernos manuais traduzidos do a lemão 

pelos Jovens Turcos, como lembra Luna (2011:233), e amparados no novo Regulamento de 1919 8, 

 
7 Essa informação vai de encontro ao apontamento de Trevisan (2011:135), de que todos os oficiais que haviam estagiado 

no Exército alemão participaram do primeiro concurso para instrutores, vindo a dominar, posteriormente, o quadro de do-

centes da Escola Mili tar do Realengo.  
8 As proposições apresentadas no Regulamento de 1919 permitem inferir a posição de destaque que a instrução prática 

assumiu na Escola Militar do Realengo, o que a transformou, segundo Motta (2001:264) em òuma escola moldada segundo 

padrões nitidamente militares, com um currículo em que os assuntos profissionais ocupam setenta por cento do tempo de 

estudos com um ôensino pr§ticoõ rigoroso e absorvente com um regime disciplinar severoó. 
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que os impelia a exigir constantemente a òcorreta atitude pessoal e composturaó (REGULA-

MENTO DE 1919, Art. 10), os jovens instrutores passaram a atuar òem dois planos, o da instrução 

e o da disciplinaó, sendo que nos dois òforam incans§veis no ²mpeto e no rigoró.  

 Carregavam a responsabilidade e a honra de terem ingressado no quadro de instrutores 

da Escola Militar através de concurso e, por isso, atuavam com  extrema vibração. Como aponta 

Jehovah Motta, òentraram na Escola com ares de cruzados, de salvadoresó (MOTTA, 2001:263).  

 O Marechal Odylio Denys, instrutor aprovado no concurso de 1918, destaca que os novos 

instrutores começaram suas atividades preparan do os alunos do terceiro ano para servir -lhes de 

auxiliares nas instruções. Esses alunos eram nomeados sargenteantes 9
 e nessas funções presta-

vam serviços no enquadramento10
 das turmas, o que lhes proporcionava um aprendizado òcomo 

executantes e como instrutores, assim saberiam agir na tropa, com a autoridade e experiência 

adquiridaó (DENYS, 1993:27).  

 Sobre essa providência o General Araripe aponta que foi fácil contar com o  entusiasmo 

desses alunos, j§ que òa turma declarada Aspirante-a-Oficial em dezembro de 1919 chegava aos 

corpos de tropa imbuída de excepcional ardor e conhecedora dos processos práticos de instrução 

dos Soldadosó (ARARIPE, 1963:23).  

 Sobre a instrução, o  Marechal Denys destaca que o alto grau de instrução adquirido pela 

Escola nos primeiros anos dos novos instrutores da Missão e a admirável disciplina consciente 

dos alunos. Segundo o Marechal  

 
Como era de se esperar, a primeira turma de Aspirantes que sa iu da Escola, depois dessa 

remodelação, levou para a tropa esse entusiasmo, sua experiência e seus conhecimentos, muito 

concorrendo para a uniformidade do Exército, com a observância de novos Regulamentos. As turmas 

seguintes foram completando o trabalho d a anterior (DENYS, 1993:28) . 

  

 É importante destacar a tônica idealista dos relatos do General Tristão de Araripe e do 

Marechal Odylio Denys, praticamente uma exaltação à Missão Indígena, o que, para Marcusso 

(2012:139), os tornam òmais do que uma simples exposi­«o de fatos rememoradosó. Esses dois 

militares possuem em comum o fato de terem atuado como instrutores da Escola Militar entre 

os anos de 1919 e 1922.  

 Em seu relatório anual, é possível perceber o tom de satisfação do Ministro da Guerra 

Pandiá Calógeras ao abordar a formação d a oficialidade brasileira na Escola Militar do Realengo, 

sob o comando da Missão Indígena.  

 Sobre as transformações ocorridas na Escola Militar após a reforma do ensino de 1919, 

Cal·geras destaca òo entusiasmo dos que ali [na Escola Militar] trabalhamó sob òos graus mais 

apurados da instru­«oó.  

 Concitava, ainda, o Brasil a estar tranquilo quanto ò¨ efici°ncia pr§tica do ensinoó e ò¨ 

pureza e ¨ eleva­«o do ideal que anima todos os esfor­os desenvolvidos por mestres e discentesó 

(RELATÓRIO DO MINISTRO DA G UERRA, 1919:59). Entretanto, a referência ao passado, se-

gundo Pollak (1989:9), não serve somente para manter a coesão dos grupos que compõem uma 

determinada sociedade, mas também definir as oposições irredutíveis. Ao elegerem -se somente 

 

9 No Exército Brasileiro, a função de sargenteante é tr adicionalmente exercida por um primeiro -sargento, escolhido den-

tre os sargentos mais antigos de uma companhia. A sua principal obrigação é auxiliar o capitão comandante de companhia 

nos assuntos de pessoal. 

10 Nesse sentido, òenquadramento das turmasó significa conformá -las às normas e regulamentos da Instituição.  
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os relatos dos ex -instrutores que participaram ativamente das ações desenvolvidas pela Missão 

Indígena, correr -se-ia o risco de privilegiar um grupo que, à época, formava o segmento detentor 

do poder disciplinar na Escola Militar.  

 Tal fato passaria, então, a conferir pouca  visibilidade a outros grupos que também viven-

ciaram o processo de mudança pelo qual passou essa instituição de ensino militar, fazendo surgir, 

assim, uma situação inquietante e bastante pertinente: a redução da memória a grupos hegemô-

nicos poderia resulta r em uma mem·ria homogeneizada, òenquadradaó11, e que, a posteriori , seria 

consagrada como a história oficial dos espaços de memória e dos grupos que a partir deles cons-

truíram as suas representações. Tornou -se fundamental para esta pesquisa, então, o confronto 

com os relatos memorialísticos de outros instrutores e ex -alunos da instituição.  

 Um primeiro ponto conflitante nesses relatos é apontado por Trevisan (2011:139), quando 

afirma que não havia, por parte dos alunos, a inteira convicção da necessidade de absorção da 

mentalidade prussiana que alimentava as reformas do ensino militar. Essa falta de convicção, 

entretanto, não parecia ser um privilégio dos alunos, somente. O Marechal Henrique Lott, instru-

tor da EMR em 1920, quando aborda a influência da doutrina alemã na modernização do Exército 

aponta o seguinte  

  
A influ ência alemã foi pequena, porque veio através de alguns oficiais nossos que fizeram 

estágio na Alemanha, como o Armínio Borba de Moura e o Estevão Leitão de Carvalho. Eles natu-

ralmente trouxeram alguma melhoria, mas eram oficiais de postos inferiores, de fo rma que com 

influência limitada. Por isso, a influência alemã não se fez sentir, nem profunda, nem extensamente 

no Brasil  (LOTT, 1978:26) , 

  

 Depoimentos como o de Lott, permitem enxergar sob outro ângulo a atuação transforma-

dora dos instrutores da Missão Indígena, em relação à influência que ela teria sofrido dos esta-

giários do Exército alemão e de seu modelo de instrução baseado nos moldes prussianos.  

 Cabe destacar, no entanto, que não havia uma aproximação entre Lott e os Jovens Turcos, 

bem como a sua passagem pela EMR foi muito breve, se resumindo somente ao ano de 1920. 

Marcusso (2012:140) ressalta que esse tipo de divergência é comum em relatos memorialísticos 

de indivíduos que ocupavam posições distintas na época de ocorrência dos fatos e, principal mente, 

quando os relatos foram produzidos.  

 O General Edmundo Macedo Soares e Silva, aluno da EMR entre os anos de 1918 e 1921 e 

que, quatro meses após finalizar o curso, foi chamado para ser instrutor do Curso de Engenharia, 

ainda no posto de segundo-ten ente, apresenta uma visão diferente de Lott, Macedo Soares 

afirma que a Missão Indígena foi um desdobramento dos Jovens Turcos e que teria recebido 

esse nome dos cadetes por tratar -se de uma missão de instrução formada por instrutores bra-

sileiros. Segundo ele, òpor influ°ncia dos ôjovens turcosõ e da Miss«o Ind²gena, houve grandes 

mudan­as no ensino da Escola, at® ent«o muito te·ricoó (SILVA, 1998:31).  

 Outro relato é o de Juarez Távora. Nomeado instrutor da Escola Militar em 1922, exerceu 

a função de inst rutor por apenas seis meses, pois se envolveu nos acontecimentos de julho da-

quele mesmo ano, que conduziram a Escola Militar a um novo levante. Porém, relata que nos meses 

vividos como auxiliar de instrutor n«o havia lhe sobrado tempo para òdistra­«o ou, mesmo para 

 
11 Esse enquadramento da memória, como sugere Pollak (1989:s.p.), além de servir como um referencial ao passado, evidência 

as disputas que surgem em torno da memória, assim como revela formas de manter a coesão de determinados grupos sociais.  
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gozar paz de esp²ritoó, j§ que òal®m do trabalho excessivo, exigido pela instru­«o [...] havia as 

preocupações fermentadas no ambiente político -militar que se criaraó (TćVORA, 1973:115).  

 Quando aluno do Realengo, Távora sofreu as ações das modi ficações apresentadas pela 

reforma do ensino de 1919. A esse respeito lembra que  

  
Além das várias matérias teóricas [...] recebíamos intensa instrução prática, ministrada por 

oficiais da Arma, selecionados pelo EME [Estado -Maior do Exército], entre os qua is cito, com res-

peito e gratidão, os então capitães José Bentes Monteiro, Mário Ari Pires e Joaquim Artur Pamphiro. 

[...] Coube-lhes, sem dúvida, o mérito de darem à instrução das várias Armas, na velha Escola 

Militar do Realengo, uma tônica de objetividad e e renovação que ela nunca dantes tivera . Mas 

a conjugação dessa instrução prática, com o acúmulo de matérias teóricas [...] representava enorme 

sobrecarga física e mental para os alunos do 3º ano [...] Disso deveria resultar um fraco preparo 

técnico para  o desempenho de suas funções especializadas, quer na guerra, quer na paz (TÁVORA, 

1973:94) . 

  

 Depoimentos como os de Macedo Soares e Távora são importantes por permitirem visões 

da atuação da Missão Indígena a partir de um duplo ponto de vista de militar es que foram alunos 

e, posteriormente, ocuparam a posição de instrutores da Missão.  

 Não só os depoimentos de Távora, como os de outros alunos, que serão vistos a seguir, 

apontam para a consequência problemática no aumento de carga de instruções práticas na Escola 

Militar, em decorrência do que preconizavam os regulamentos de ensino da década de 1910, em 

especial o de 1919, e da atuação da própria Missão Indígena.  

 O General João Punaro Bley, que anos mais tarde comandaria a Academia Militar das Agu-

lhas Negras, relata a sua primeira impressão ao ingressar na Escola Militar em 1918, um ano antes 

da chegada dos novos instrutores concursados:  

  
Na verdade, a Escola era um ajuntamento de jovens praticamente entregues aos seus pró-

prios impulsos instint os, sem qualquer orientação educacional, disciplinar, moral e mesmo militar 

[...], onde tudo era permitido, cada qual se defendendo como pudesse (BLEY, 1982:44) . 

  

 Ao fazer uma rápida análise das turmas egressas da EMR, Punaro Bley afirma que as que 

cursaram a Escola Militar na década de 1920 foram as que passaram pelas maiores provações. 

Lembra o general: òenfrentamos o impacto de duas orienta­»es conflitantes, que chamar²amos a 

velha e a nova ordem, para diferenciá -lasó (BLEY, 1976.:3). E descreve a velh a ordem que impe-

rava na Escola do Realengo em 1918: 

  
Com aquele pátio tomado por alojamentos; salas de aula fora de sua sede; horários de traba-

lho e de refeições anacrônicos e desajustados 12; [...] com a quase totalidade dos seus alunos espa-

lhados por òrep¼blicasó, e, por isso mesmo, sem condi­»es de fiscaliz§- los; [...] o trote campeando 

livremente, violento e por vezes deprimente [...] Tais deficiências e desconfortos não podiam deixar 

de contribuir para uma queda sensível de sua discip lina. [...] foi assim que, rapidamente adaptadas 

ao seu peculiar modo de vida, começamos a enfrentar os percalços da vida militar (BLEY, 1976:3) . 

  

 
12 Em seus relatos autobiográficos Juarez Távora faz uma narrativa do quadro horário de trabalho seguido pela Escola 

Militar do Realengo em 1917. Trata -se de um quadro horário bastante semelhante ao quadro horário que seria implantado 

mais tarde pelo Regulamento de 1919,  com pequenas alterações. Desta forma, parece ser inviável a observação de Bley que 

a Escola em 1918 seguisse hor§rios de trabalho òanacr¹nicosó e òdesajustadosó, Cf. Távora (1973:88)  
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 O relato de Bley permite ver os graves problemas de ordem infra -estrutural, ideológicos 

e disciplinares por  que passava a Escola Militar. Sobre a instrução militar, lembra que a mesma 

era òrudimentar e incerta; obrigada a aplicar regulamento novo, improvisando professores, nota-

damente no curr²culo de l²nguas. [...] se pretendia os fins, sem ter os meiosó (BLEY, 1976:3) .  

 No entanto, ao final daquele ano letivo, os alunos começaram a se deparar com algumas 

ònovas fisionomiasó, o que indicava um novo acontecimento, 

  
que iria transformar fundamentalmente nossa então filosofia de vida. [...] Era a vanguarda 

da famosa òMiss«o Ind²genaó que surgia, com a finalidade espec²fica de 11 formar um novo tipo de 

oficial com mentalidade aberta à realidade brasileira, capaz de atuar com eficiência e precisão nas 

mais variadas formas de luta constituída por uma plêiade de ofici ais de escol rigorosamente sele-

cionada em concursos; [...] dedicada e consciente de seus deveres e obrigações; de elevado valor 

moral e profissional, entusiasta da tarefa de cumprir, iria exercer notável e decisiva influência na 

nossa formação profissional  (BLEY, 1976:3). 

  

 Punaro Bley lembra ainda, que, ao regressarem à escola em março de 1919, os alunos veri-

ficaram que òum furac«o de substitui­»es havia varrido a velha ordem. [...] cedo passar²amos a 

compreender que hav²amos ingressado em uma nova ordemó (BLEY, 1982:44):  

  
Decisões enérgicas, certas e oportunas emanadas do alto -comando do Exército, reestrutu-

rando-lhe novamente o ensino, com predominância do militar; a proibição da dependência indetermi-

nada; a instituição do grau de moral; a mudança do com ando, do pessoal de administração, do corpo 

de instrutores [...] Trabalho e exemplo; restrições de saídas em dias úteis; obrigatoriedade de com-

parecimento às aulas teóricas; pontualidade de professores e instrutores; comando íntegro e intei-

riço, contando c om a colaboração leal e dedicada dos órgãos administrativos (BLEY, 1976.:3) . 

  

 As mudanças apontadas pelo General Bley, quando se refere à nova ordem que tomou conta 

da EMR, obviamente estão relacionadas ao Regulamento de 1919 e à constituição de um novo 

corpo de instrutores, ou seja, a Missão Indígena, o que permite inferir que, na visão desses 

antigos alunos, a òvelhaó Escola Militar, aos poucos, ia tomando ares de centro de excel°ncia na 

formação dos oficiais do Exército brasileiro.  

 O ex -aluno João Alberto Lins de Barros, que frequentou a EMR entre 1919 e 1922, ao 

descrever a rotina da Escola, aponta o rigor com que era desenvolvida a instrução prática diária:  

 
 òos exerc²cios pr§ticos, algumas vezes de extrema viol°ncia, como as corridas a p® de mais 

de um quilômetro, com fortes obstáculos que deveríamos transpor completamente equipados, es-

tendiam -se at® as dez horasó (BARROS, 1953:16). 

  

 O general Bley destaca que o rigor dos exercícios práticos somado ao aumento das puni-

ções disciplinares, que quase sempre resultavam em pris«o, resultou em um ògrande golpe psico-

l·gico inflexivelmente executadoó (BLEY, 1976:3).  

 Sobre o rigor com a disciplina, Bley (1982:46) aponta que òo verbo ôtorrarõ, ou seja, punir, 

come­ou a ser conjugado em todos os tempos, g°neros, modos e pessoasó.  

 Atuando tanto como instrutores como disciplinadores, os oficiais da Missão Indígena fo-

ram incansáveis no ímpeto e no rigor. O Regulamento de 1919 servira -lhes de cartilha, seguindo -

o, segundo Motta (2001:263), com extrema fidelidade.  

 Sobre o aumento das punições disciplinares, citado por Bley, este foi bastante significa-

tivo, na medida em que o número de cadetes punidos cresceu consideravelmente de 1918 para 




